
 

Colegas advogadas e advogados brasileiros.
 

A Lei n. 13.688, de 3 de julho de 2018, publicada no DOU Seção 1 de 04/07/2018, p. 1, instituiu o
Diário Eletrônico da Ordem dos Advogados do Brasil – DEOAB, que passa a ser disponibilizado nesta data,
com a presente edição inaugural, como instrumento de uso obrigatório no tocante à legalidade das
publicações da OAB em todo o território brasileiro.
 

O DEOAB foi regulamentado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil por
intermédio do Provimento n. 182/2018-CFOAB, publicado no DOU Seção 1 de 31/10/2018, p. 126, e pelo
Provimento n. 184/2018-CFOAB, publicado no DOU Seção 1 de 16/11/2018, p. 184.
 

Doravante os atos, as notificações e as decisões dos órgãos da Ordem dos Advogados do Brasil,
salvo quando reservados ou de administração interna, serão publicados no DEOAB, assim disponibilizado.
 

A Diretoria do Conselho Federal da OAB comemora este passo importante no sentido da autonomia
administrativa e da unificação de procedimentos da Entidade, ao tempo em que deseja à advocacia nacional
um próspero 2019.
 

Brasília, 31 de dezembro de 2018.
 

Claudio Lamachia
Presidente Nacional da OAB

 

Altera os incisos I, III e XII e o § 1º do art. 2º, acrescenta os §§ 3º e 4º ao art. 2º, altera o caput do art. 6º, o 
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caput e o § 1º do art. 7º, os incisos II, III e IV e o § 1º do art. 8º, revoga o parágrafo único do art. 11 e
acrescenta os §§ 1º, 2º e 3º ao art. 13 do Provimento n. 112/2006, que “Dispõe sobre as Sociedades de
Advogados”.
 

O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 54, V, da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994 - Estatuto da Advocacia e da
OAB, e considerando o decidido nos autos da Proposição n. 49.0000.2017.009303-3/COP, RESOLVE:
 
Art. 1º Os incisos I, III e XII e o § 1º do art. 2º do Provimento n. 112/2006, que “Dispõe sobre as Sociedades
de Advogados”, passam a vigorar com a seguinte redação:
 
“Art. 2º ................................................................................................................................................
 
..............................................................................................................................................................
 
I - a razão social, constituída pelo nome completo, nome social ou sobrenome dos sócios ou, pelo menos, de
um deles, assim como a previsão de sua alteração ou manutenção, por falecimento ou, em uma única
sociedade, por afastamento permanente, nos termos do contrato social, de sócio que lhe tenha dado o nome,
observado, ainda, o disposto nos parágrafos 1º, 3º e 4º deste artigo;
 
..............................................................................................................................................................
 
..............................................................................................................................................................
 
III - o prazo de duração, sendo que suas atividades terão início a partir da data de registro do ato
constitutivo;
 
..............................................................................................................................................................
 
..............................................................................................................................................................
 
XII - é admitida e recomendável a adoção de cláusula de mediação, conciliação e arbitragem;
 
..............................................................................................................................................................
 
..............................................................................................................................................................
 
§ 1º Da razão social não poderá constar sigla ou expressão de fantasia ou das características mercantis,
vedada a referência a “Sociedade Civil” ou “SC”, “SS”, “EPP”, “ME” e similares, respeitando-se as razões
sociais registradas anteriormente.
 
..............................................................................................................................................................
 
............................................................................................................................................................”
 
Art. 2º O art. 2º do Provimento n. 112/2006, que “Dispõe sobre as Sociedades de Advogados”, passa a
vigorar com o acréscimo dos §§ 3º e 4º, com a seguinte redação:
 
“Art. 2º .................................................................................................................................................
 
..............................................................................................................................................................
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§ 3º Só será admitida a registro a Sociedade de Advogados que contenha em sua denominação social a
expressão “Sociedade de Advogados”, “Sociedades de Advogadas e Advogados” “Advogados”,
“Advocacia” ou “Advogados Associados”, permitindo-se, em qualquer dos casos antecedentes, o emprego
da palavra “Advogados” no gênero feminino. Na hipótese de sociedade unipessoal, obrigatoriamente deverá
constar da denominação a expressão “Sociedade Individual de Advocacia”.
 
§ 4º Em nenhuma hipótese pode compor a razão social da sociedade o patronímico de advogado dela
excluído por decisão judicial ou arbitral, ou por deliberação dos demais sócios.”
 
Art. 3º O caput do art. 6º do Provimento n. 112/2006, que “Dispõe sobre as Sociedades de Advogados”,
passa a vigorar com a seguinte redação:
 
“Art. 6º As Sociedades de Advogados, no exercício de suas atividades, somente podem praticar os atos
indispensáveis às suas finalidades, assim compreendidos, entre outros, os de sua administração regular, a
celebração de contratos em geral para representação, consultoria, resolução extrajudicial de conflitos,
assessoria e defesa de clientes por intermédio de seus sócios, associados e advogados empregados, ou
serviços de advocacia por elas contratados.
 
..............................................................................................................................................................
 
............................................................................................................................................................”
 
Art. 4º O caput e o § 1º do art. 7º do Provimento n. 112/2006, que “Dispõe sobre as Sociedades de
Advogados”, passam a vigorar com a seguinte redação:
 
“Art. 7º O registro de constituição das Sociedades de Advogados e o arquivamento de suas alterações
contratuais devem ser feitos perante o Conselho Seccional da OAB em que for inscrita, mediante prévia
deliberação do próprio Conselho ou de órgão a que delegar tais atribuições, na forma do respectivo
Regimento Interno, devendo o Conselho Seccional, segundo o disposto no artigo 24-A do Regulamento
Geral, evitar o registro de sociedades com razões sociais semelhantes ou idênticas, ou provocar a correção
dos que tiverem sido efetuados em duplicidade, observado o critério da precedência.
 
§ 1º O Contrato Social que previr a criação de filial, bem assim o instrumento de alteração contratual para
essa finalidade, deve ser registrado também no Conselho Seccional da OAB em cujo território deva
funcionar, ficando os sócios obrigados a inscrição suplementar, dispensados os sócios de serviço que não
venham a exercer a advocacia na respectiva base territorial.
 
..............................................................................................................................................................
 
............................................................................................................................................................”
 
Art. 5º Os incisos II, III e IV e o § 1º do art. 8º do Provimento n. 112/2006, que “Dispõe sobre as Sociedades
de Advogados”, passam a vigorar com a seguinte redação:
 
“Art. 8º .................................................................................................................................................
 
..............................................................................................................................................................
 
II - a declaração unilateral de retirada ou de rescisão, respectivamente, feita por sócios ou associados que
nela não queiram mais continuar;
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III - os ajustes e distratos de sua associação com advogados, sem vínculo de emprego, para atuação
profissional e participação nos resultados;
 
IV - os ajustes e distratos de associação ou de colaboração com outras Sociedades de Advogados;
 
..............................................................................................................................................................
 
..............................................................................................................................................................
 
§ 1º As averbações de que tratam os incisos I e II deste artigo não afetam os direitos de apuração de haveres
dos herdeiros do falecido, do sócio ou associado retirantes.
 
..............................................................................................................................................................
 
............................................................................................................................................................”
 
Art. 6º Fica revogado o parágrafo único do art. 11 do Provimento n. 112/2006, que “Dispõe sobre as
Sociedades de Advogados.”
 
Art. 7º O art. 13 do Provimento n. 112/2006, que “Dispõe sobre as Sociedades de Advogados”, passa a
vigorar com o acréscimo dos §§ 1º, 2º e 3º, com a seguinte redação:
 
“Art. 13 .................................................................................................................................................
 
..............................................................................................................................................................
 
§ 1º As Sociedades de Advogados deverão informar ao Conselho Seccional onde estiverem registradas, até
60 (sessenta) dias após a entrada em vigor deste Provimento, o seu número de inscrição no CNPJ, devendo a
obrigação ser cumprida pelas novas sociedades e constar, inclusive, nas Alterações Contratuais.
 
§ 2º Os Conselhos Seccionais da OAB deverão criar a Comissão de Sociedades de Advogados, se
inexistente, até o dia 31/03/2019.
 
§ 3º As Comissões de Sociedades de Advogados poderão, mediante delegação do respectivo Conselho
Seccional, exercer funções cartorárias, inclusive registros e averbações dos atos das Sociedades de
Advogados.”
 
Art. 8º Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
 

Brasília, 13 de novembro de 2018.
 

CLAUDIO LAMACHIA
Presidente

DANIEL FÁBIO JACOB NOGUEIRA
Relator

 

Regulamenta o exercício da prerrogativa profissional do advogado de realização de diligências
investigatórias para instrução em procedimentos administrativos e judiciais.

 PROVIMENTO N. 188/2018
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O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, no uso das atribuições

que lhe são conferidas pelo art. 54, V, da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994 – Estatuto da Advocacia e da
OAB, e considerando o decidido nos autos da Proposição n. 49.0000.2017.009603-0/COP, RESOLVE:
 
Art. 1° Compreende-se por investigação defensiva o complexo de atividades de natureza investigatória
desenvolvido pelo advogado, com ou sem assistência de consultor técnico ou outros profissionais legalmente
habilitados, em qualquer fase da persecução penal, procedimento ou grau de jurisdição, visando à obtenção
de elementos de prova destinados à constituição de acervo probatório lícito, para a tutela de direitos de seu
constituinte.
 
Art. 2º A investigação defensiva pode ser desenvolvida na etapa da investigação preliminar, no decorrer da
instrução processual em juízo, na fase recursal em qualquer grau, durante a execução penal e, ainda, como
medida preparato´ria para a propositura da revisa~o criminal ou em seu decorrer.
 
Art. 3° A investigação defensiva, sem prejuízo de outras finalidades, orienta-se, especialmente, para a
produção de prova para emprego em:
 
I – pedido de instauração ou trancamento de inquérito;
 
II – rejeição ou recebimento de denúncia ou queixa;
 
III – resposta a acusação;
 
IV – pedido de medidas cautelares;
 
V – defesa em ação penal pública ou privada;
 
VI – razões de recurso;
 
VII – revisão criminal;
 
VIII – habeas corpus;
 
IX – proposta de acordo de colaboração premiada;
 
X – proposta de acordo de leniência;
 
XI – outras medidas destinadas a assegurar os direitos individuais em procedimentos de natureza criminal.
 
Parágrafo único. A atividade de investigação defensiva do advogado inclui a realização de diligências
investigatórias visando à obtenção de elementos destinados à produção de prova para o oferecimento de
queixa, principal ou subsidiária.
 
Art. 4º Poderá o advogado, na condução da investigação defensiva, promover diretamente todas as
diligências investigatórias necessárias ao esclarecimento do fato, em especial a colheita de depoimentos,
pesquisa e obtenção de dados e informações disponíveis em órgãos públicos ou privados, determinar a
elaboração de laudos e exames periciais, e realizar reconstituições, ressalvadas as hipóteses de reserva de
jurisdição.
 
Parágrafo único. Na realização da investigação defensiva, o advogado poderá valer-se de colaboradores,
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como detetives particulares, peritos, técnicos e auxiliares de trabalhos de campo.
 
Art. 5º Durante a realização da investigação, o advogado deve preservar o sigilo das informações colhidas, a
dignidade, privacidade, intimidade e demais direitos e garantias individuais das pessoas envolvidas.
 
Art. 6º O advogado e outros profissionais que prestarem assistência na investigação não têm o dever de
informar à autoridade competente os fatos investigados.
 
Parágrafo único. Eventual comunicação e publicidade do resultado da investigação exigirão expressa
autorização do constituinte.
 
Art. 7º As atividades descritas neste Provimento são privativas da advocacia, compreendendo-se como ato
legítimo de exercício profissional, não podendo receber qualquer tipo de censura ou impedimento pelas
autoridades.
 
Art. 8º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2018.
 

CLAUDIO LAMACHIA
Presidente

NILSON ANTÔNIO ARAÚJO DOS SANTOS
Relator

 

O Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no uso das
suas atribuições conferidas no art. 86 do Regulamento Geral da Lei n. 8.906/94, considerando o julgamento
da Proposição n. 49.0000.2018.005273-9/OEP, decidiu, na Sessão Ordinária realizada no dia 06 de agosto
de 2018, editar a Súmula n. 10/2018/OEP, com o seguinte enunciado: RECURSO. ART. 140,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO REGULAMENTO GERAL. COMPETÊNCIA DO RELATOR QUE
PROFERIU O DESPACHO INDICANDO AO PRESIDENTE DO ÓRGÃO JULGADOR O
INDEFERIMENTO LIMINAR DO RECURSO. A competência para relatar o recurso previsto no art. 140,
parágrafo único, do Regulamento Geral, será fixada por prevenção ao Relator que proferiu o despacho
indicando ao presidente do órgão julgador o indeferimento liminar do recurso. Brasília, 06 de agosto de
2018. Luís Cláudio da Silva Chaves, Presidente. Guilherme Octavio Batochio, Relator.
 

Brasília, 31 de dezembro de 2018.
 

Luís Cláudio da Silva Chaves
Presidente do Órgão Especial

 

O Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no uso das
suas atribuições conferidas no art. 86 do Regulamento Geral da Lei n. 8.906/94, considerando o julgamento
da Proposição n. 49.0000.2016.008033-1/OEP, decidiu, na Sessão Ordinária realizada no dia 26 de junho de

ORGÃO ESPECIAL

SÚMULA

 SÚMULA N. 10/2018/OEP

 SÚMULA N. 09/2017/OEP
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2017, editar a Súmula n. 09/2017/OEP, alterada pelo colegiado nos autos da Proposição n.
49.0000.2018.010397-0/OEP, apreciada na Sessão Ordinária do dia 12 de novembro de 2018, com o
seguinte enunciado: PAUTA DE JULGAMENTOS. PUBLICAÇÃO. NOTIFICAÇÃO. I - As pautas de
julgamentos dos órgãos colegiados no âmbito do Conselho Federal da OAB serão publicadas no Diário
Eletrônico da OAB, de acordo com o art. 69, da Lei 8.906/94 (EAOAB) e os arts. 97 e 139 do Regulamento
Geral. II - Os processos administrativos que não forem julgados na sessão para a qual foram inicialmente
pautados permanecerão na pauta de julgamentos das próximas sessões, independentemente de nova
notificação ou publicação. III - As pautas de julgamentos serão disponibilizadas para acompanhamento na
página eletrônica da Instituição. Brasília, 12 de novembro de 2018. Luís Cláudio da Silva Chaves,
Presidente. Ibaneis Rocha Barros Júnior, Conselheiro Federal. Valentina Jungmann Cintra, Relatora.
 

Brasília, 31 de dezembro de 2018.
 

Luís Cláudio da Silva Chaves
Presidente do Órgão Especial

 

O Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional de Roraima faz público achar-se nesta
Seccional, suficientemente instruído para oportuna deliberação do pedido de Inscrição Principal da Belª.: 
DANIELLE JESUS DA SILVA NUNES, Lei 8.906/94.
 
Sala da Secretaria da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Roraima, aos dezoito dias do mês de
dezembro de dois mil e dezoito.
 
RODOLPHO MORAIS
 
Presidente da OAB/RR
 
 

O Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional de Roraima faz público achar-se nesta
Seccional, suficientemente instruído para oportuna deliberação do pedido de Inscrição Principal do Belº.: 
FERNANDO CESAR COSTA XAVIER, Lei 8.906/94.
 
Sala da Secretaria da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Roraima, aos dezoito dias do mês de
dezembro de dois mil e dezoito.”
 
RODOLPHO MORAIS
 
Presidente da OAB/RR
 

CONSELHO SECCIONAL - RORAIMA
Roraima, data da disponibilização: 31/12/2018

PRIMEIRA CÂMARA INSCRIÇÃO DE ADVOGADOS

EDITAIS

 E D I T A L 0252

 E D I T A L 0253.
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